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REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL. 
EXECUÇÃO FISCAL. PROCESSO AJUIZADO ANTES 
DA  VIGÊNCIA  DA  LEI  COMPLEMENTAR 
N.º118/2005.  CITAÇÃO  APÓS  TRANSCURSO  DE 
CINCO  ANOS  DA  CONSTITUIÇÃO  DO  CRÉDITO. 
PRESCRIÇÃO.  DECRETAÇÃO.  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS  EM  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-
EXECUTIVIDADE.  CONDENAÇÃO  DEVIDA.  VALOR 
MINORADO  PARA  UM  PATAMAR  RAZOÁVEL. 
INCIDÊNCIA  DO  ART.  20,  §4º,  DO  CÓDIGO  DE 
PROCESSO  CIVIL.  PROVIMENTO  PARCIAL 
MONOCRÁTICO DOS RECURSOS.

− Ocorre a prescrição nos processos ajuizados antes  
da vigência da Lei Complementar n. 118/2005, quando,  
entre a propositura da execução fiscal e a citação do  
executado,  transcorre  o  prazo  de  cinco  anos.  
(Precedentes do STJ)

-  A  jurisprudência  do  STJ  admite  a  condenação  ao  
pagamento de honorários advocatícios em exceção de  
pré-executividade,  uma  vez  que,  apesar  de  ser  um  
incidente  processual,  possui  natureza  contenciosa.  A  
continuidade da execução não afasta  a sucumbência  
do então excepto, ora agravante.
2. A revisão do quantum estabelecido em condenação  
em verba honorária não é admitida em sede de recurso  
especial,  porquanto  depende do reexame  de matéria  
fático-probatório, atraindo o óbice da Súmula n. 7/STJ.  
(...)(AgRg  no  Ag  998.516/BA,  Rel.  Ministro  BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/12/2008, DJe 
11/12/2008)



VISTOS. 

Trata-se de Remessa Necessária e Apelação Cível interpostas em face 
da  sentença  de  fls.  234/237,  que  acolheu  exceção  de  pré-executividade  aviada  por 
Raquel  Leal  de  Almeida,  para  declarar  extinto  o  crédito  perseguido  em  Ação  de 
Execução Fiscal intentada pelo Estado da Paraíba, sob o fundamento da ocorrência de 
prescrição. Honorários fixados em decisão de embargos de declaração (fls. 148/149), no 
importe de 10% sobre o valor da execução.

Em  suas  razões  (fls.151/158),  o  Estado  da  Paraíba  sustenta  a 
inexistência de prescrição intercorrente e impossibilidade de condenação em honorários 
advocatícios.  Por fim, subsidiariamente, requer a minoração do valor fixado como verba 
honorária.  

Contrarrazões às fls. 163/169.

Instado a manifestar-se, o Ministério Público entendeu não ser o caso 
de pronunciamento (fls. 178/180).

É o relatório.

DECIDO

Extrai-se dos autos que a constituição da dívida ativa ocorreu em 25 de 
maio de 1994, não tendo havido sequer citação da executada, mas sim comparecimento 
espontâneo em 17 de dezembro de 2003, quando já transcorrido lapso temporal superior 
a 05 (cinco) anos e, portanto, a prescrição. 

Registre-se que a lei  de regência, antes das alterações perpetradas 
pela  LC  118/2005,  exigia  a  citação  pessoal  feita  ao  devedor  para  que  operasse  a 
interrupção da prescrição. Vejamos:

Art.  174.  A  ação  para  a  cobrança  do  crédito  tributário  
prescreve  em  cinco  anos,  contados  da  data  da  sua  
constituição definitiva.
Parágrafo único. A prescrição se interrompe:
I - pela citação pessoal feita ao devedor;
II - pelo protesto judicial;
III  -  por  qualquer  ato  judicial  que  constitua  em  mora  o  
devedor;
IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que  
importe em reconhecimento do débito pelo devedor.

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem  jurisprudência  firmada  nesse 
sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART.  
535  DO  CPC.  NÃO  OCORRÊNCIA.  PRESCRIÇÃO  DA 
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AÇÃO. ART. 174 DO CTN. INAPLICABILIDADE DO ART.  
40  DA  LEF.  IMPOSSIBILIDADE  DE  AFERIÇÃO  DA 
RESPONSABILIDADE  PELA DEMORA  NA PRÁTICA  DE  
ATOS  PROCESSUAIS.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  
7/STJ.  PRECEDENTE  JULGADO  NA  SISTEMÁTICA  DO 
ART. 543-C, DO CPC. 1. O acórdão recorrido se manifestou  
de forma clara e fundamentada sobre a questão posta à sua  
apreciação, ainda que de forma contrária à pretensão do ora  
recorrente.  É  cediço  que  os  embargos  de  declaração  
somente  são  cabíveis  nas  hipóteses  de  omissão,  
contradição,  obscuridade  ou  para  a  correção  de  erro  
material  ou  premissa  fática  equivocada  sobre  a  qual  se  
embase  o  julgado.  Nenhum  dos  vícios  em  questão  
ocorreram no julgado recorrido, pelo que não há que se falar  
em violação ao art. 535, II, do CPC no caso dos autos. 2.  A 
execução fiscal foi ajuizada em agosto de 1998 e até o  
presente  momento  não  foi  efetivada  a  citação  da  
empresa  devedora.  Tendo  em  vista  que  o  prazo  
prescricional para a cobrança do crédito tributário é de  
cinco anos contados de sua constituição definitiva,  a  
teor do art. 174 do CTN, e que, há época do ajuizamento  
do feito, antes do advento da LC n. 118/05, somente a  
citação  pessoal  tinha  o  condão  de  interromper  a  
prescrição,  é  de  se  reconhecer  que  jamais  foi  
interrompida a prescrição na hipótese,  o que autoriza  
sua decretação ex officio pelo juiz, na forma do art. 219,  
§ 5º, do CPC, com redação dada pela Lei n. 11.280/2006. 
3. Em relação à prescrição da ação não incide o art. 40 da  
Lei n. 6.830/80, em cujo parágrafo 4º se exige a prévia oitiva  
da Fazenda Pública exequente. É que o referido dispositivo  
legal  somente  se  aplica  em  caso  de  prescrição  
intercorrente, o que não é a hipótese dos autos. 4. Impende  
registrar que a Primeira Seção desta Corte,  em 09.12.09,  
quando do julgamento do REsp n. 1.102.431/RJ, de relatoria  
do  Ministro  Luiz  Fux,  pela  sistemática  do  art.  543-C,  do  
CPC,  introduzido  pela  Lei  dos  Recursos  Repetitivos,  
consolidou  o  entendimento  já  adotado  por  esta  Corte  no  
sentido  de  que  a  verificação  de  responsabilidade  pela  
demora  na  prática  dos  atos  processuais  implica  
indispensável reexame de matéria fático-probatória, o que é  
vedado a  esta  Corte  Superior,  na  estreita  via  do  recurso  
especial,  ante  o  disposto  na  Súmula  07/STJ.  5.  Recurso  
especial não provido.1 

EXECUÇÃO FISCAL.  PRESCRIÇÃO. PROPOSITURA DA 
AÇÃO  ANTES  DA  LC  N.  118/2005.  PRAZO  DE  CINCO 
ANOS ENTRE A PROPOSITURA DA AÇÃO E A CITAÇÃO 
DO  EXECUTADO.  OCORRÊNCIA  DA  PRESCRIÇÃO.  
MATÉRIA JULGADA SOB O REGIME DO ART. 543-C DO  

1REsp 1232547 / BA, Rel.: Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 2.ª Turma, D.J.: 24/05/2011)
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CPC. APLICAÇÃO DE MULTA. 1. Ocorre a prescrição nos  
processos  ajuizados  antes  da  vigência  da  Lei  
Complementar n. 118/2005, quando, entre a propositura  
da execução fiscal e a citação do executado, transcorre  
o  prazo  de  cinco  anos. Matéria  decidida  pela  Primeira  
Seção nos termos do art. 543-C do CPC (recurso repetitivo,  
REsp  999.901/RS,  Rel.  Min.  Luiz  Fux,  Primeira  Seção,  
julgado em 13.5.2009, DJe 10.6.2009). 2. O inconformismo  
posterior ao julgado da Primeira Seção "representativo da  
controvérsia"  implica  -  em regra  -  na  aplicação  da  multa  
prevista  no  art.  557,  §  2º,  do  Código  de  Processo  Civil.  
Agravo  regimental  improvido,  com  aplicação  de  multa.2.
(destaque nosso)

EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO.  CITAÇÃO  APÓS 
LAPSO DE CINCO ANOS APÓS A CONSTITUIÇÃO DO 
CRÉDITO. CONFLITO APARENTE DE NORMAS. ART. 8, §  
2º,DA  LEI  6.830/80  COM  O  ART.  174  DO  CTN.  LEI  
ORDINÁRIA.  LEI  COMPLEMENTAR.  ALTERAÇÃO 
TÁCITA. NÃO-OCORRÊNCIA. I - O caso em análise trata  
de hipótese anterior ao advento da LC nº 118/05, que  
alterou  a  disposição  do  inciso  I  do  art.  174  do  CTN,  
segundo o qual a prescrição se interrompia pela citação  
pessoal  do  devedor.  Nesse  panorama  opera-se  a  
prescrição com o transcurso do prazo de cinco anos  
entre a constituição do crédito e a citação do executado. 
Precedentes:  AgRg  no  REsp  nº  896.374/MG,  Rel.  Min.  
FRANCISCO  FALCÃO,  DJ  de  20/09/07;  REsp  nº  
671.043/PR, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJ de 17/09/07 e  
EDcl no REsp nº 717.250/SP, Rel. Min. ELIANA CALMON,  
DJ de 25/09/06.II - A hipótese contida no artigo 8º, § 2º, da  
Lei  nº  6.830/80  não  é  passível  de  interrupção  do  prazo  
prescricional, visto que tal  regramento é lei  ordinária,  não  
tendo o  condão de alterar  o  que preceitua  o art.  174 do  
CTN,  norma  recepcionada  pela  Constituição  Federal  de  
1988 com status de lei complementar. Precedentes: AgRg  
no AgRg no REsp nº 890.571/MG, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe  
de 02/06/08; AgRg nos EDcl no REsp nº 964.130/RS, Rel.  
Min. FRANCISCO FALCÃO, Dje de 03/03/08. III  -  Agravo  
regimental improvido.3 

 
TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO.  
CITAÇÃO  APÓS  LAPSO  DE  CINCO  ANOS  APÓS  A  
CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. ÔNUS SUCUMBENCIAIS.  
INVERSÃO. I - O caso em análise trata de hipótese anterior  
ao advento da LC nº 118/05, que alterou a disposição do  
inciso I do art. 174 do CTN,

2AgRg no REsp 1212785 / SP, Rel.: Ministro HUMBERTO MARTINS, 2.ª Turma, D.J.: 14/12/2010
3AgRg no REsp 1070603 / SC, Rel.: Ministro FRANCISCO FALCÃO, 1.ª Turma, D.J.: 21/10/2008.
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segundo  o  qual  a  prescrição  se  interrompia  pela  citação  
pessoal do devedor. Nesse panorama opera-se a prescrição  
com  o  transcurso  do  prazo  de  cinco  anos  entre  a  
constituição  do  crédito  e  a  citação  do  executado.  
Precedentes:  AgRg  no  REsp  896.374/MG,  Rel.  Ministro  
FRANCISCO  FALCÃO,  DJ  de  20.09.2007;  REsp  
671.043/PR,  Rel.  Ministra  DENISE  ARRUDA,  DJ  de  
17.09.2007  e  EDcl  no  REsp  717250/SP,  Rel.  Ministra  
ELIANA CALMON, DJ de 25.09.2006. II - Agravo regimental 
provido.4

Nosso Egrégio Tribunal também já se pronunciou sobre o assunto:

EMENTA  APELAÇÃO  CIVEL  -  PROCESSO  CIVIL  E  
TRIBUTÁRIO  -  EXECUÇÃO  FISCAL  -PRESCRIÇÃO  
QUINQUENAL  -  CAUSA  INTERRUPTIVA  DA 
PRESCRIÇÃO  -  AÇÃO  INTERPOSTA  ANTES  DO 
ADVENTO  DA  L  C  118/2005  APLICAÇÃO  DA  ANTIGA  
REDAÇÃO DO ART 174 DO CTN APENAS A CITAÇÃO  
PESSOAL DO DEVEDOR PODERIA TER INTERRONPIDO  
A PRESCRIÇÃO INAPLICABILIDADE DA SUMULA 106 DO 
STJ AUSÊNCIA DE CULPA DO PODER JUDICIARIO PELA 
DEMORA  DA  REALIZAÇÃO  DA  CITAÇÃO 
DESPROVIMENTO  DO  RECURSO  -  O  despacho  que  
ordenou  a  citação  do  devedor  não  interrompeu  o  prazo  
prescricional,  porquanto  apenas  a  efetivação  da  citação  
pessoal poderia tê-lo interrompido, caso fosse realizada no  
quinquenuo seguinte à emissão da Certidão da divida ativa,  
devendo-se prevalecer, assim, a antiga redação do art 174  
do CTN sobre  a  nova redação do art  8°,  §2°,  da  Lei  de  
Execução Fiscal (alterada pela LC 118/2005) - O presente  
feito  ficou  paralisado  por  bastante  tempo  com  vista  à  
Fazenda  Publica,  aguardando  que  esta  procedesse  à  
juntada da guia de depósito  referente a diligência,  motivo  
pelo  qual  não  se  pode  recair  sobre  o  Poder  Judiciário  a  
demora na realização da citação.5

Quanto à condenação em  honorários advocatícios da Fazenda na 
exceção de pré-executividade,  conforme precedentes do Superior Tribunal de Justiça, 
entendo devida, ainda que a execução continue em relação aos demais sócios. Veja-se:

PROCESSUAL  CIVIL  E  LOCAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  
VIOLAÇÃO  AO  ART.  557,  §  2.º,  DO  CÓDIGO  DE  
PROCESSO CIVIL. MULTA. INDEVIDA. MEIO ADEQUADO  
PARA ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.  

4AgRg no REsp 1029397 / SP, Rel.: Ministro FRANCISCO FALCÃO, 1.ª Turma, D.J.: 21/08/2008.
5Apelação Cível  n.º  20019990107415001, Rel.:  DES. MARCOS CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE, 2.ª 
Câmara Cível, D.J.: 09/02/2010.
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SUPOSTA CONTRARIEDADE AO ART.  20  DO CÓDIGO  
DE  PROCESSO  CIVIL.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  
EM  SEDE  DE  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.  
CABIMENTO. EXCIPIENTE VENCEDOR. EXCLUSÃO DO 
POLO PASSIVO DA EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE.
1. A interposição do agravo interno é o meio adequado para  
se buscar o esgotamento das instâncias ordinárias, a fim de  
viabilizar  o  acesso  aos  apelos  especial  e  extraordinário,  
razão pela qual é descabida, in casu, a multa aplicada com  
fulcro no referido dispositivo legal.
2.  São  devidos  horários  advocatícios  ao  excipiente  
vencedor,  em  sede  de  exceção  de  pré-executividade,  
quando há a sua exclusão do pólo passivo da execução,  
ainda  que  esta  venha  a  prosseguir  quanto  aos  demais  
executados. Precedentes.
3.  No  caso,  a  exceção  de  pré-executividade  foi  julgada  
procedente, determinando-se a exclusão do ora Recorrido  
como parte  na  execução,  que  prosseguiu  em relação  ao  
locatário  e  fiador.  Assim,  segundo  a  jurisprudência  desta  
Corte, é devida a condenação na verba honorária.
4. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp  784.370/RJ,  Rel.  Ministra  LAURITA  VAZ,  QUINTA  TURMA, 
julgado em 04/12/2009, DJe 08/02/2010)

RECURSOS ESPECIAIS.  EXECUÇÃO CONTRA VÁRIOS  
EXECUTADOS.  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.  
ILEGITIMIDADE DE UM DOS EXECUTADOS. EXCLUSÃO  
DA LIDE. DEMANDA MILIONÁRIA. VERBA HONORÁRIA.  
DEMONSTRAÇÃO DE FALTA DE PROPORCIONALIDADE.  
VALOR  DA  EXECUÇÃO.  GRAU  DE  ZELO  DO 
ADVOGADO. COMPLEXIDADE DA CAUSA. CRITÉRIO DE 
EQUIDADE. VERBA MAJORADA.
-  Estando  demonstrado  que  os  honorários  advocatícios  
fixados  pelo  Tribunal  de  origem  são  irrisórios  e  
desproporcionais  em  relação  ao  valor  milionário  da  
execução, ao grau de zelo do advogado e à complexidade  
da causa, deve ser a verba majorada para que atenda ao  
critério de equidade previsto em lei.
Recurso  especial  do  executado  parcialmente  provido  e  
recurso da União prejudicado.
(REsp 1260597/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA,  Rel. p/ Acórdão 
Ministro  CESAR  ASFOR ROCHA,  SEGUNDA TURMA,  julgado em 
21/08/2012, DJe 26/09/2012)

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL.  AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. EXCLUSÃO DE SÓCIO-GERENTE 
DA  LIDE.  CONDENAÇÃO  EM  HONORÁRIOS  
ADVOCATÍCIOS.  POSSIBILIDADE.  REDUÇÃO  DO 
QUANTUM  ESTABELECIDO  PELO  ACÓRDÃO  A  QUO.  
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VALOR  NÃO-EXORBITANTE.  SÚMULA  N.  7/STJ.  
INCIDÊNCIA.
1.  A  jurisprudência  do  STJ  admite  a  condenação  ao  
pagamento de honorários advocatícios em exceção de pré-
executividade,  uma vez que,  apesar  de  ser  um incidente  
processual, possui natureza contenciosa. A continuidade da  
execução não afasta a sucumbência do então excepto, ora  
agravante.
2. A revisão do quantum estabelecido em condenação em  
verba  honorária  não  é  admitida  em  sede  de  recurso  
especial, porquanto depende do reexame de matéria fático-
probatório,  atraindo  o  óbice  da  Súmula  n.  7/STJ.  
Excepcionalmente,  admite-se  tal  revisão  quando  a  
condenação apresenta-se irrisória ou exorbitante, o que não  
é o caso dos autos.
3. Agravo regimental não-provido.
(AgRg  no  Ag  998.516/BA,  Rel.  Ministro  BENEDITO  GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/12/2008, DJe 11/12/2008)

Todavia, no que pertine ao valor fixado a título de honorários, entendo 
por aplicar à espécie o § 4º do art. 20 do CPC, para redefinir em R$ 1.000,00 (mil reais) a 
referida verba. 

Dessa  forma,  a  decisão  recorrida  merece  ser   confirmada,  exceto 
quanto ao valor dos honorários advocatícios.

Por essas razões, nos termos do artigo 557 do CPC,  DOU PARCIAL 
PROVIMENTO aos recursos, apenas para fixar os honorários no valor de R$ 1.000,00 
(mil reais). Demais termos, de acordo com a decisão de 1º grau.

P.I.

João Pessoa,  24 de outubro de 2014.

Des. José Ricardo Porto
          RELATOR

J11– R J02
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